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RESOLUÇÃO COFEN No 0478/2015 
Normatiza a atuação e a responsabilidade civil do 
Enfermeiro Obstetra e Obstetriz nos Centros de 
Parto Normal e/ou Casas de Parto e dá outras 
providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem- COFEN, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN no 421, de 15 de fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 5°, inciso XIII, da Constituição 
da República Federativa do Brasil ; 

CONSIDERANDO a Lei no 7 .498, de 25 de junho de 1986, que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício de Enfermagem e dá outras providencias; e o Decreto n.0 

94.406, de 08 de junho de 1987, que a regulamenta; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.108, de 7 de abril de 2005, que altera a Lei 
8080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito à presença de 
a_companhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema 
Unico de Saúde-SUS; 

, CONSIDERANDO os princípios fundamentais e as normas do Código de 
Etica dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN no 311 de 08 de 
fevereiro de 2007; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 195, de18 de fevereiro de 
1997, que dispõe sobre a solicitação de exames complementares por enfermeiros; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 358, de 15 de outubro de 2009, 
que dispõe sobre Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do 
Processo de Enfermagem em ambiente, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado 
profissional de Enfermagem, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 375, de 22 de março de 2011, 
que dispõe sobre a presença do Enfermeiro no Atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar, 
em situações de risco conhecido ou desconhecido, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 477 /2015 , de 14 de abril de 
2015 que dispõe sobre a atuação de Enfermeiros na Assistência às gestantes, parturientes e 
puérperas; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5°, inciso III da Lei n° 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção , proteção e recuperação da saúde, com a realização )ntegrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas como objeti~co de Saúde (SUS); 
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CONSIDERANDO o Decreto no 7.508 , de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei Orgânica da Saúde; 

CONSIDERANDO que a Portaria GM n° 2.815, de 29 de, maio de 1998, 
MS, inclui na Tabela do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Unico de Saúde 
(SIH/SUS) e na Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), o Grupo de 
Procedimentos Parto Normal sem Distócia realizado por Enfermeiro Obstetra, e a Assistência 
ao Parto sem Distócia por Enfermeiro Obstetra, visando a redução da morbimortalidade 
materna e perinatal; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n° 985, de 95 de agosto de 1999, 
que cria os Centros de Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS) 
para atendimento da mulher no ciclo gravídico-puerperal ; 

CONSIDERANDO que a Portaria SAS/MS no 743, de 20 de dezembro de 
2005 , define que somente os profi ssionais portadores do diploma ou certificado de 
Enfermeiro (a) Obstetra estão autorizados a emitir laudos de AIH para o procedimento código 
35.080.01.9-parto normal sem distócia realizado por Enfermeiro (a) Obstetra, do grupo 
35.150.01.7 da tabela do SIH/SUS; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS no 4.279, de 30 de dezembro de 
2010, qu~ estabelece diretrizes para organização das Redes de Atenção a Saúde no Âmbito do 
Sistema Unico de Saúde- SUS; 

CONSIDERANDO a Portaria no 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, 
que institui no âmbito do SUS, a Rede Cegonha; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/ MS No 529 de 01 de abril de 2013 que 
institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 

CONSIDERANDO a Portaria no 904, de 29 de maio de 2013, que 
Estabelece diretrize~ para implantação e habilitação de Centro de Parto Normal (CPN), no 
âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS), para atendimento à mulher e ao recém nascido no 
momento do parto e do nascimento, em conformidade com o componente PARTO E 
NASCIMENTO da Rede Cegonha, e dispõe sobre os respectivos incentivos financeiros, de 
investimento, custeio e custeio mensal; 

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no 36, de 03 de junho de 2008, que dispõe sobre 
Regulamento Técnico para funcionamento de serviços de atenção obstétrica e neonatal; 

CONSIDERANDO a Portaria MS-SAS No 371, de 7 de maio de 2014 que 
Institui dire~izes para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-nascido (RN) 
no Sistema Unico de Saúde(SUS). 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte - Brasília - DF 
CEP: 70.736-550- Tel.: (61) 3329-5800 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 



co f e 
3 

conselho Federal de enfermagem 

filiado ao conselho Internacional de enfermaqem- qenebra 

CONSIDERANDO a Resolução Normativa RN da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar- ANS N° 368, de 6 de janeiro de 2015 que Dispõe sobre o direito de 
acesso à informação das beneficiárias aos percentuais de cirurgias cesáreas e de partos 
normais, por operadora, por estabelecimento de saúde e por médico e sobre a utilização do 
partograma, do cartão da gestante e da carta de informação à gestante no âmbito da saúde 
suplementar; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as normatizações existentes 
no âmbito do Sistema COFEN/Conselhos Regionais de Enfermagem relacionadas a atuação 
do enfermeiro na assistência à gestação, parto e puerpério; 

CONSIDERANDO todas as evidências científicas disponíveis; 

CONSIDERANDO o teor da Decisão Liminar da lavra da MMa Juíza 
Federal Substituta da 9a Vara Cívil da 1 a Subseção Judiciária em São Paulo, nos autos da 
Ação Cívil Pública no 0021244-76.2012.403.6100 promovida pelo Ministério Público 
Federal; 

CONSIDERANDO que, conforme previsto no Art. 11 da Lei no 7.498 de 
25 de junho de 1986, a Enfermeira Obstétrica é a enfermeira titular do diploma ou certificado 
de Enfermeira Obstétrica, que tem a competencia legal de realizar assistência obstétrica, alem 
de todas as atividades de enfermagem; e que a Obstetriz é a titular do diploma de Obstetriz, 
com competencia legal de realizar assistência obstétrica, e cuja graduação em Obstetrícia tem 
ênfase na promoção da saúde da mulher e na assistência da mulher durante a gravidez, o parto 
e o pós-parto; 

CONSIDERANDO o instituto da Responsabilidade Civil e da Obrigação 
de Indenizar por Danos a Terceiros, previstos no Artigo N° 927 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro; 

CONSIDERANDO deliberação do Plenário na 462a Reunião Ordinária, 
realizada em 18 de março de 2015 e tudo o que mais consta do PAD COFEN no 477/2013; 

RESOLVE: 

Art. r - Normatizar a atuação dos Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes e 
delimitar suas responsabilidades no âmbito dos Centros de Parto Normal e/ou Casas de 
Partos. 

Parágrafo único. Os Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes deverão atuar nos 
estabelecimentos referidos no caput deste artigo, conforme regulamentações e normativas do 
Ministério da Saúde. 
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Art. zo -Para os fins determinados no artigo anterior, são considerados 
Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto, unidades destinadas à assistência ao parto de 
risco habitual, pertencente ou não ao estabelecimento hospitalar. Quando pertencente a rede 
hospitalar pode ser intra-hospitalar ou Feri-hospitalar; quando não pertencente a rede 
hospitalar pode ser comunitária ou autônoma; 

Parágrafo úruco O Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto destinam-se 
à assistência ao parto e nascimento de risco habitual, conduzido pelo Enfermeiro Obstetra ou 
Obstetriz, da admissão a alta. Deverão atuar de forma integrada às Redes de Atenção à Saúde, 
garantindo atendimento integral e de qualidade, baseado em evidências científicas e 
humanizado, às mulheres, seus recém-nascidos e familiares e/ou acompanhantes. 

Art. 3° - Ao Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, atuando no Centro de Parto 
Normal e/ou Casa de Parto, compete: 

I Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes; 

II - A v aliar todas as condições de saúde materna, clínicas e obstétricas, 
assim como as do feto; 

III Garantir o atendimento à mulher no pré-natal, parto e puerpério por 
meio da consulta de enfermagem; 

IV Promover modelo de assistência, centrado na mulher, no parto e 
nascimento, ambiência favoravel ao parto e nascimento de evolução fisiológica e garantir a 
presença do acompanhante de escolha da mulher, conforme previsto em lei; 

V Adotar práticas baseadas em evidências científicas como: oferta de 
métodos não farmacológicos de alívio da dor, liberdade de posição no parto, preservação da 
integridade perineal do momento da expulsão do feto, contato pele a pele mãe recem-nascido, 
apoio ao aleitamento logo após o nascimento, entre outras, bem como o respeito às 
especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família; 

VI A v aliar a evolução do trabalho de parto e as condições maternas e fetais , 
adotando tecnologias apropriadas na assistência e tomada de decisão , considerando a 
autonomia e protagonismo da mulher; 

VII Prestar assistência ao parto normal de evolução fisiológica (sem 
distócia) e ao recém-nascido; 

VIII Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível de assistencia 
mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicacoes que justifiquem; 

IX Garantir a integralidade do cuidado à mulher e ao recém-nascido por 
meio da articulação entre os pontos de atenção, consider do a Rede de Atenção à Saúde e os 
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recursos comurutários disponíveis; 

X Registrar no prontuário da mulher e do recém-nascido as informações 
inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva e completa; 

XI Prestar informações, escritas e verbais, completas e fidedignas 
necessárias ao acompanhamento e avaliação do processo de cuidado; 

XII Promover educação em saúde , baseado nos direitos sexuai s, 
reprodutivos e de cidadania; 

XIII - Participar do planejamento de atividades de ensino e zelar para que os 
estágios de formação profissional sejam realizados em conformidade com a legislação de 
Enfermagem vigente; 

XIV - Promover, participar e ou supervisionar o processo de educação 
permanente e qualificação da equipe de enfermagem, considerando as evidencias cientificas e 
o modelo assistencial do Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, centrado na mulher e na 
família; 

XV - Participar de Comissões atinentes ao trabalho e a filosofia do Centro 
de Parto Normal ou Casa de Parto, como: comissão de controle de infecção hospitalar, de 
investigação de óbito matemo e neonatal , de ética, entre outras; 

XVI- Participar de ações interdisciplinares e intersetoriais, entre outras, que 
promovam a saúde materna e infantil ; 

XVII Notificar todos os óbitos maternos e neonatais aos Comitês de 
Mortalidade Materna e Infantil/Neonatal da Secretaria Municipal e/ou Estadual de Saúde, em 
atendimento ao imperativo da Portaria GM/MS n° 1119, de 05 de junho de 2008, ou outra que 
a substitua; 

Art. 4° - Ao Enfermeiro Responsável Técnico do Centro de Parto Normal 
ou Casa de Parto, além do disposto no Art. 3°, incumbe ainda: 

I Gerenciar o Cento de Parto Normal ou Casa de Parto , supervisionar a 
equipe multiprofissional sob sua responsabilidade; e atuar de forma colaborativa com a equipe 
multiprofissional e interdisciplinar dos serviços aos quais está vinculada; 

II Submeter ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, 
regimento interno, manuais de normas e rotinas, protocolos, instrumentos administrativos e 
afins, elaborados ou atualizados, relacionados à Assistência de Enfermagem à mulher e ao 
Recem Nascido no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto; 
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III. Zelar pelas atividades privativas do enfermeiro obstetra, obstetriz e da 
equipe de enfermagem, sob sua supervisão, em conformidade com os preceitos éticos e legais 
da Enfermagem. 

IV -. Manter atualizado o cadastro dos profissionais responsáveis pela 
atenção ao parto e nascimento no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, junto ao Cadastro 
N acionai de Estabelecimento de Saúde. 

V - Providenciar junto às Autoridades competentes todos os documentos 
legais necessários à regularização do funcionamento da Unidades sob sua responsabilidade, 

VI - Cumpr~r e fazer cumprir a legislação do exercício profissional de 
enfermagem e o Código de Etica dos Profiss ionais da Enfermagem 

Art. 5° - Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN. 

Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial Resolução COFEN no 339/2008. 

/. .. 

IRENE~ 
COREN-SE No 71719 

Presidente 

Brasília, 14 de abril de 2015. 

G 
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RESOLUÇÃO COFEN No 0478/2015 
Normatiza a atuação e a responsabilidade civil do 
Enfermeiro Obstetra e Obstetriz nos Centros de 
Parto Normal e/ou Casas de Parto e dá outras 
providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem- COFEN, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN no 421 , de 15 de fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 5°, inciso XIII, da Constituição 
da República Federativa do Brasil; 

CONSIDERANDO a Lei no 7 .498, de 25 de junho de 1986, que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício de Enfermagem e dá outras providencias; e o Decreto n.0 

94.406, de 08 de junho de 1987, que a regulamenta; 

CONSIDERANDO a Lei n° 11.108, de 7 de abril de 2005, que altera a Lei 
8080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito à presença de 
apompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema 
Unico de Saúde-SUS; 

, CONSIDERANDO os princípios fundamentais e as normas do Código de 
Etica dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução COFEN no 311 de 08 de 
fevereiro de 2007; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 195, de18 de fevereiro de 
1997, que dispõe sobre a solicitação de exames complementares por enfermeiros; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 358, de 15 de outubro de 2009, 
que dispõe sobre Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do 
Processo de Enfermagem em ambiente, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado 
profissional de Enfermagem, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 375, de 22 de março de 2011, 
que dispõe sobre a presença do Enfermeiro no Atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar, 
em situações de risco conhecido ou desconhecido, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN no 477 /2015 , de 14 de abril de 
2015 que dispõe sobre a atuação de Enfermeiros na Assistência às gestantes, parturientes e 
puérperas; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5°, inciso III da Lei no 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização )ntegrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas como objetivo do Sistema Unico de Saúde (SUS); 
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CONSIDERANDO o Decreto no 7.508 , de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei Orgânica da Saúde; 

CONSIDERANDO que a Portaria GM no 2.815, de 29 de, maio de 1998, 
MS, inclui na Tabela do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Unico de Saúde 
(SIH/SUS) e na Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), o Grupo de 
Procedimentos Parto Normal sem Distócia realizado por Enfermeiro Obstetra, e a Assistência 
ao Parto sem Distócia por Enfermeiro Obstetra, visando a redução da morbimortalidade 
materna e perinatal; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS no 985, de 95 de agosto de 1999, 
que cria os Centros de Parto Normal (CPN), no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS) 
para atendimento da mulher no ciclo gravídico-puerperal; 

CONSIDERANDO que a Portaria SAS/MS no 743, de 20 de dezembro de 
2005 , define que somente os profi ssionais portadores do diploma ou certificado de 
Enfermeiro (a) Obstetra estão autorizados a emitir laudos de AIH para o procedimento código 
35.080.01.9-parto normal sem distócia realizado por Enfermeiro (a) Obstetra, do grupo 
35.150.01.7 da tabela do SIH/SUS ; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS no 4.279, de 30 de dezembro de 
2010, qu~ estabelece diretrizes para organização das Redes de Atenção a Saúde no Âmbito do 
Sistema Unico de Saúde- SUS; 

CONSIDERANDO a Portaria no 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, 
que institui no âmbito do SUS, a Rede Cegonha; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/ MS No 529 de 01 de abril de 2013 que 
institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 

CONSIDERANDO a Portaria n° 904, de 29 de maio de 2013, que 
Estabelece diretrizeli para implantação e habilitação de Centro de Parto Normal (CPN), no 
âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS), para atendimento à mulher e ao recém nascido no 
momento do parto e do nascimento, em conformidade com o componente PARTO E 
NASCIMENTO da Rede Cegonha, e dispõe sobre os respectivos incentivos financeiros, de 
investimento, custeio e custeio mensal; 

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), n° 36, de 03 de junho de 2008, que dispõe sobre 
Regulamento Técnico para funcionamento de serviços de atenção obstétrica e neonatal; 

CONSIDERANDO a Portaria MS-SAS No 371, de 7 de maio de 2014 que 
Institui direl:!"izes para a organização da atenção integral e hurnanizada ao recém-nascido (RN) 
no Sistema Unico de Saúde(SUS). 
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CONSIDERANDO a Resolução Normativa RN da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS N° 368, de 6 de janeiro de 2015 que Dispõe sobre o direito de 
acesso à informação das beneficiárias aos percentuais de cirurgias cesáreas e de partos 
normais, por operadora, por estabelecimento de saúde e por médico e sobre a utilização do 
partograma, do cartão da gestante e da carta de informação à gestante no âmbito da saúde 
suplementar; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as normatizações existentes 
no âmbito do Sistema COFEN/Conselhos Regionais de Enfermagem relacionadas a atuação 
do enfermeiro na assistência à gestação, parto e puerpério; 

CONSIDERANDO todas as evidências científicas disponíveis; 

CONSIDERANDO o teor da Decisão Liminar da lavra da MMa Juíza 
Federal Substituta da 9a Vara Cívil da la Subseção Judiciária em São Paulo, nos autos da 
Ação Cívil Pública no 0021244-76.2012.403.6100 promovida pelo Ministério Público 
Federal; 

CONSIDERANDO que, conforme previsto no Art. 11 da Lei no 7.498 de 
25 de junho de 1986, a Enfermeira Obstétrica é a enfermeira titular do diploma ou certificado 
de Enfermeira Obstétrica, que tem a competencia legal de realizar assistência obstétrica, alem 
de todas as atividades de enfermagem; e que a Obstetriz é a titular do diploma de Obstetriz, 
com competencia legal de realizar assistência obstétrica, e cuja graduação em Obstetrícia tem 
ênfase na promoção da saúde da mulher e na assistência da mulher durante a gravidez, o parto 
e o pós-parto; 

CONSIDERANDO o instituto da Responsabilidade Civil e da Obrigação 
de Indenizar por Danos a Terceiros, previstos no Artigo N° 927 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro; 

CONSIDERANDO deliberação do Plenário na 462a Reunião Ordinária, 
realizada em 18 de março de 2015 e tudo o que mais consta do PAD COFEN no 477/2013; 

RESOLVE: 

Art. r - Normatizar a atuação dos Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes e 
delimitar suas responsabilidades no âmbito dos Centros de Parto Normal e/ou Casas de 
Partos. 

Parágrafo único. Os Enfermeiros Obstetras e Obstetrizes deverão atuar nos 
estabelecimentos referidos no caput deste artigo, conforme regulamentações e normativas do 
Ministério da Saúde. 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 

scLN, od. 304, Bloco E, Lote o9 -Asa Norte- srasíllv·a - DF 
CEP: 70.736-550- Tel. : (61) 3329-5800 



cofen 
4 

conselho federal de enfermagem 

filiado ao conselho Internacional de enfermagem- genebra 

Art. 2° - Para os fins determinados no artigo anterior, são considerados 
Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto, unidades destinadas à assistência ao parto de 
risco habitual, pertencente ou não ao estabelecimento hospitalar. Quando pertencente a rede 
hospitalar pode ser intra-hospitalar ou Peri-hospitalar; quando não pertencente a rede 
hospitalar pode ser comunitária ou autônoma; 

Parágrafo único O Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto destinam-se 
à assistência ao parto e nascimento de risco habitual, conduzido pelo Enfermeiro Obstetra ou 
Obstetriz, da admissão a alta. Deverão atuar de forma integrada às Redes de Atenção à Saúde, 
garantindo atendimento integral e de qualidade, baseado em evidências científicas e 
humanizado, às mulheres, seus recém-nascidos e familiares e/ou acompanhantes. 

Art. 3° - Ao Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, atuando no Centro de Parto 
Normal e/ou Casa de Parto, compete: 

I Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes; 

II- Avaliar todas as condições de saúde materna, clínicas e obstétricas, 
assim como as do feto; 

III Garantir o atendimento à mulher no pré-natal, parto e puerpério por 
meio da consulta de enfermagem; 

IV Promover modelo de assistência, centrado na mulher, no parto e 
nascimento, ambiência favoravel ao parto e nascimento de evolução fisiológica e garantir a 
presença do acompanhante de escolha da mulher, conforme previsto em lei; 

V Adotar práticas baseadas em evidências científicas como: oferta de 
métodos não farmacológicos de alívio da dor, liberdade de posição no parto, preservação da 
integridade perineal do momento da expulsão do feto, contato pele a pele mãe recem-nascido, 
apoio ao aleitamento logo após o nascimento , entre outras, bem como o respeito às 
especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família; 

VI Avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições maternas e fetais, 
adotando tecnologias apropriadas na assistência e tomada de decisão, considerando a 
autonomia e protagonismo da mulher; 

VII Prestar assistência ao parto normal de evolução fisiológica (sem 
distócia) e ao recém-nascido; 

VIII Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível de assistencia 
mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicacoes que justifiquem; 

IX Garantir a integralidade do cuidado à mulher e ao recém-nascido por 
meio da articulação entre os pontos de atenção, considerando a Rede de Atenção à Saúde e os 
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recursos comunitários disponíveis; 

X Registrar no prontuário da mulher e do recém-nascido as informações 
inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva e completa; 

XI Prestar informações, escritas e verbais, completas e fidedignas 
necessárias ao acompanhamento e avaliação do processo de cuidado ; 

XII Promover educação em saúde, baseado nos direitos sexuais, 
reprodutivos e de cidadania; 

XIII- Participar do planejamento de atividades de ensino e zelar para que os 
estágios de formação profissional sejam realizados em conformidade com a legislação de 
Enfermagem vigente; 

XIV - Promover, participar e ou supervisionar o processo de educação 
permanente e qualificação da equipe de enfermagem, considerando as evidencias cientificas e 
o modelo assistencial do Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, centrado na mulher e na 
família; 

XV - Participar de Comissões atinentes ao trabalho e a filosofia do Centro 
de Parto Normal ou Casa de Parto, como: comissão de controle de infecção hospitalar, de 
investigação de óbito materno e neonatal , de ética, entre outras; 

XVI- Participar de ações interdisciplinares e intersetoriais, entre outras, que 
promovam a saúde materna e infantil; 

XVII Notificar todos os óbitos maternos e neonatais aos Comitês de 
Mortalidade Materna e Infantil/Neonatal da Secretaria Municipal e/ou Estadual de Saúde, em 
atendimento ao imperativo da Portaria GM/MS no 1119, de 05 de junho de 2008, ou outra que 
a substitua; 

Art. 4°- Ao Enfermeiro Responsável Técnico do Centro de Parto Normal 
ou Casa de Parto, além do disposto no Art. 3°, incumbe ainda: 

I Gerenciar o Cento de Parto Normal ou Casa de Parto, supervisionar a 
equipe multiprofissional sob sua responsabilidade; e atuar de forma colaborativa com a equipe 
multiprofissional e interdisciplinar dos serviços aos quais está vinculada; 

II Submeter ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, 
regimento interno, manuais de normas e rotinas, protocolos, instrumentos administrativos e 
afins, elaborados ou atualizados, relacionados à Assistência de Enfermagem à mulher e ao 
Recem Nascido no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto; 
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III. Zelar pelas atividades privativas do enfermeiro obstetra, obstetriz e da 
equipe de enfermagem, sob sua supervisão, em conformidade com os preceitos éticos e legais 
da Enfermagem. 

IV -. Manter atualizado o cadastro dos profissionais responsáveis pela 
atenção ao parto e nascimento no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, junto ao Cadastro 
Nacional de Estabelecimento de Saúde. 

V - Providenciar junto às Autoridades competentes todos os documentos 
legais necessários à regularização do funcionamento da Unidades sob sua responsabilidade, 

VI - Cumpri_r e fazer cumprir a legislação do exercício profissional de 
enfermagem e o Código de Etica dos Profissionais da Enfermagem 

Art. 5° - Os casos omissos serão resolvidos pelo COFEN. 

Art. 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução COFEN no 339/2008. 

/. .. 

IRENE C. A. FER IRA 
COREN-SE No 71719 

Presidente 

Brasília, 14 de abril de 2015. 
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